anped   Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação                         

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 2005.

Proposta da ANPEd

Nova Tabela das Áreas do Conhecimento em Educação

I- Da comissão e método de trabalho

Em nome da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) nós, professores integrantes da Comissão da ANPEd indicada em Assembléia desta entidade, ocorrida em 19 de outubro, em Caxambu-MG, por ocasião da 28ª Reunião Anual, apresentamos algumas considerações relativas à solicitação, veiculada na Versão Preliminar da Proposta, datada de setembro p.p., para discussão da Nova Tabela de Áreas do Conhecimento.

Inicialmente, gostaríamos de manifestar uma avaliação geral que considerou extremamente exíguo o prazo concedido para análise do documento e elaboração de sugestões. Diante da importância dessa questão para a comunidade acadêmica nacional e da complexidade da mesma era de supor que a Comissão Especial do CNPq/CAPES/FINEP se empenhasse na criação de outros mecanismos de mobilização da Comunidade acadêmica, de modo a possibilitar um amplo debate que, por exemplo, envolvesse formalmente as diversas Associações Científicas, conferindo-lhes tempo suficiente para estudo e manifestação acerca da proposta da Nova Tabela. Acreditamos ser desejável que a Nova Tabela represente um forte consenso dos pesquisadores, possibilitando que a mesma descreva os campos já consolidados, mas também identifique zonas de emergência e de refluxo.

Diante deste cenário de exigüidade do tempo, baixa mobilização e a recenticidade desta Comissão, adotamos, em caráter emergencial quatro procedimentos para mobilizar os pesquisadores da área de educação:
1- Consulta aos 22 Grupos de Trabalho da ANPEd

2- Consulta ao Fórum de Coordenadores de Programas de Pós-graduação em Educação (FORPRED), que reúne 76 programas de pós-graduação em educação do Brasil inteiro.

3- Consulta aos sete representantes da área de Educação no CNPq (cinco titulares e dois suplentes).

4- Consulta aos pesquisadores I do CNPq, por iniciativa da Coordenação do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro.

II- Da Proposta do CNPq/CAPES/FINEP

Tendemos a partilhar da tese de que a atual tabela se tornou obsoleta na indexação da pesquisa acadêmica desenvolvida neste momento, especialmente porque assistimos, nas duas últimas décadas, a um crescimento vertiginoso dos programas de pós-graduação em diferentes áreas e, mesmo, o desenvolvimento de áreas que há vinte anos não tinham o relevo que têm hoje no cenário da pesquisa, como é o caso, por exemplo, da computação e dos saberes associados a este domínio do saber. Ao mesmo tempo, também partilhamos do sentimento de que áreas já existentes tiveram possibilidade de consolidação e expansão e, outras foram objeto de declínio. Se este fenômeno é observado de modo geral, o mesmo não é estranho à área da educação. Temos hoje 78 programas de pós-graduação em educação credenciados pela CAPES. Uns recentíssimos e outros de larga tradição. Nesse sentido, como consta no texto da Nova Tabela, o desafio consiste em construir um projeto de classificação que considere o duplo movimento de afirmação de formas de inteligibilidade consagradas nas diferentes áreas, reconhecendo, simultaneamente, o que emerge e que deve, portanto, ter um lugar na classificação ora posta em exame.

No que se refere à Nova Tabela proposta pela Comissão Especial, uma possibilidade de compreensão de seu impacto pode ser observada por meio do contraste com a que ainda se encontra em vigor. Nesse caso, observa-se uma supressão de subáreas e criação de novas, como pode ser observado de modo sumário no documento em anexo. Essas mudanças e o modo como as mesmas aparecem na proposta suscitam dúvidas.

A primeira delas e que, talvez, deva anteceder todas as demais diz respeito aos procedimentos de trabalho da própria Comissão. Nesse sentido, se pergunta, quais foram os fundamentos empregados na elaboração da nova classificação da comunidade científica nacional. É possível perceber um esforço, no que se refere às grandes áreas de afirmar uma repartição clássica dos saberes, com base no manejo de determinados critérios epistemológicos. Estes, no entanto, vão perdendo sua nitidez quando se passa à classificação das áreas e, ainda menos nítidos se tornam na discussão das subáreas. Se, diferentemente disto, o que se fez resulta de um esforço em se descrever o que se faz em termos de pesquisa no Brasil, ficamos sem saber precisamente os elementos que foram considerados: A malha da pós-graduação? O diretório de pesquisa do CNPq? Um censo da produção dos pesquisadores? Uma combinatória desses critérios? De qual modo? Atuando, não só na ANPEd, mas em outras associações e entidades da área da Educação, o conjunto de pesquisadores presentes à 28ª Reunião Anual da ANPEd não registraram conhecimento da Nova Proposta via Associações da Área ou Programas de Pós-graduação, fóruns legítimos e estáveis, em cuja esfera se desenvolve efetivamente o debate acerca das diretrizes da pesquisa educacional. Entendemos, assim, que seria necessária uma ampliação da interlocução da Comissão Especial com a Área de Educação, de modo a viabilizar uma melhor e mais adequada estruturação da Nova Tabela, que possa contemplar as discussões e avanços específicos da Área.

Uma segunda questão que merece ser observada se refere a uma espécie de ambigüidade na formulação dos objetivos e usos da Tabela, o que fica evidenciado nos segundo e terceiro parágrafos da Versão Preliminar. De acordo com o documento, a Tabela “é um instrumento para organizar informações visando implementar, administrar e avaliar seus programas e atividades.” No entanto, afirma que a classificação proposta não pretende servir para organizar comitês assessores, determinar distribuição de recursos, classificar acervos bibliográficos, designar atividades profissionais ou estabelecer estatísticas. Se não há relação entre esses dois aspectos, indagamos o que a Comissão entende por implementar, administrar e avaliar programas e atividades.
Um terceiro ponto da proposta que merece ser objeto de maiores esclarecimentos diz respeito à caracterização das subáreas, entendidas a partir do seu “objeto de estudo e de procedimentos metodológicos reconhecidos e amplamente utilizados”. A adoção desse critério não se aplica, por exemplo, ao elenco das subáreas da Área Educação. Como justificar a inclusão de Educação Ambiental, Ensino de Ciências e Educação do Indivíduo Especial como subáreas tomando os critérios enunciados anteriormente? Questionamento equivalente poderia ser aplicado à subárea de “Políticas Educacionais”. Nesse caso, se é possível evidenciar um objeto, permanece a indagação acerca dos “procedimentos metodológicos amplamente utilizados”. A Nova Tabela parece  negligenciar parte expressiva da produção e da tradição de pesquisa em Educação, bem como a existência de diversas Associações Científicas que congregam os investigadores da Área, conforme já ressaltado acima. Várias das especialidades, com presença consolidada no campo educacional, vêem-se não contempladas no desenho proposto que, assim, pouco considera o empenho histórico de constituição de procedimentos da Área, legitimados nacional e internacionalmente. Ainda quanto à questão das relações internacionais, cabe ressaltar a importância que atribuímos à manutenção de uma interlocução perceptível com as classificações internacionalmente constituídas, na estruturação das áreas e subáreas de pesquisa no Brasil, de modo a facilitar o estabelecimento dos tão relevantes intercâmbios entre pesquisadores e grupos atuando no Brasil e no exterior.
Um quarto aspecto diz respeito à não inclusão das especialidades na árvore da Tabela e sua inserção como anexo ao documento. Quais as repercussões possíveis em termos de financiamento e de apoio à produção científica do que passou a ser caracterizado como “temático”. Quais os critérios que permitiram à Comissão reunir por ordem alfabética e, portanto, sem qualquer hierarquia ou associações entre as especialidades com diferentes tradições de pesquisa e produção? Tal medida termina por igualar “temas” novos a “temas” já consolidados em Associações Científicas reconhecidas nacional e internacionalmente, produzindo uma espécie de equivalência entre as mesmas, que pode gerar distorções, a depender do emprego que dela se faça.

III- Das contribuições da ANPEd

No sentido de subsidiar a Comissão Especial no aperfeiçoamento da proposta da Nova Tabela, apresentamos abaixo algumas das questões centrais do debate que conseguimos levar a termo no período em que estivemos atuando enquanto comissão da ANPEd, isto é, nos últimos 10 dias, entre 20 e 30 de outubro. Organizamos a contribuição em dois tópicos, sendo o 1º mais propositivo, porque relacionado a debates nos quais os pesquisadores e Programas de Pós-graduação em Educação apresentaram tendência a um consenso e o 2º apontando questões que, não puderam ser suficientemente amadurecidas a ponto de constituir um grau mínimo de consenso entre os pesquisadores.

3.a- Pontos com algum grau de concordância.

Nas consultas e discussões empreendidas, percebemos uma certa tendência ao consenso quanto à necessidade de não se pulverizar excessivamente as subáreas, evitando que, em nome do atendimento a demandas específicas e de caráter mais corporativo, se estabeleça uma fragmentação epistemologicamente insustentável e prejudicial ao reconhecimento das tantas e crescentes interfaces que as pesquisas vêm identificando entre os diferentes campos do conhecimento. Preconiza-se, também, que as especialidades permaneçam vinculadas às subáreas e que não constituam uma listagem à parte, entendendo-se quanto a isso que a clareza dos vínculos entre as primeiras e as segundas assegura o reconhecimento de campos de pesquisa consolidados, bem como favorece a constituição do estatuto epistemológico dos campos emergentes.
Mais especificamente quanto à tabela, tende-se ao consenso com relação à manutenção da sub-área de Fundamentos da Educação que manteria, assim, também, as especialidades que já a constituíam.
De modo assemelhado, estamos entendendo que a proposta de criação da subárea “Política Educacional” é positiva. Renomeada como Política e Gestão Educacional, esta nova subárea incorporaria as especialidades anteriormente elencadas nas sub-áreas de “Administração Educacional” e de “Planejamento e Avaliação Educacional” – além de outras que a ela deverão ser incorporadas –, refletindo avanços já acumulados no debate recente sobre as relações entre planejamento, política e gestão da educação.
O desaparecimento das duas subáreas relacionadas aos estudos especificamente pedagógicos está sendo entendido pela Área como um problema, que merece ser objeto de revisão por parte da Comissão Especial. Nesse sentido, foi perceptível a tendência em favor da manutenção da subárea de Currículo, campo de estudos em crescimento no Brasil e no exterior, que, na ampliação das especialidades proposta, buscaria contemplar debates relacionados aos processos de ensino-aprendizagem, nos diversos níveis e modalidades de ensino. Nesse caso, as novas especialidades estariam assim organizadas:

· Teorias de currículo

· Práticas curriculares

· Currículos de disciplinas específicas

· História do currículo

· Cultura escolar

· Organização curricular

· Sociologia do currículo

· Políticas de currículo

· Currículos da Educação Básica

· Currículos do Ensino Superior

Do ponto de vista metodológico, por se tratar de uma categorização, entendemos que as subáreas propostas devem ser, na medida do possível, exaustivas e mutuamente exclusivas. Para que sejam exaustivas, além de uma visão global do campo, não se pode prescindir da rubrica "Tópicos Especiais", para dar conta de especificidades não antecipadas pelas subáreas selecionadas. Deste modo, mesmo nos sabendo impossibilitados, neste momento, de contemplar a exaustividade que reconhecemos necessária, e reconhecendo, também, a necessidade de se manter um campo aberto para estudos específicos, em emergência ou em processo de consolidação na Área, pudemos perceber tendência ao consenso quanto à manutenção da subárea “Tópicos Específicos em Educação”, à qual seriam incorporadas algumas especialidades novas, além da possível manutenção daquelas que dela já fazem parte.
Um esboço de Tabela, na qual essas propostas estariam incorporadas segue abaixo. Nesta, incorporamos a reivindicação, também tendencialmente consensual, de renomeação da especialidade “Educação Pré-Escolar”, baseada na superação, até legal, desta terminologia por “Educação Infantil” ou “Educação da criança de 0 a 6 anos”.

3.b- Pontos com baixo grau de concordância

Com relação aos pontos em que os debates não nos permitiram estabelecer, propositivamente, um posicionamento da ANPEd, ressaltamos que algumas das questões parecem extremamente complexas, epistemológica e politicamente, enquanto outras parecem já melhor amadurecidas, exigindo talvez apenas uma maior clareza técnica.
Primeiramente, no que se refere às três novas sub-áreas elencadas na versão inicial da Nova Tabela – Ensino em Ciências, Educação Ambiental e Educação do Indivíduo Especial – nossos debates apontam dificuldades diferenciadas. O campo de Estudos do “Ensino em Ciências” é, talvez, o mais delicado, considerando que alguns dos seus integrantes e Associações específicas entendem que, mais do que sub-área da Educação, o “Ensino em Ciências” poderia constituir uma Área, independente da Educação como já reconhecida na estruturação em Comitê da CAPES. Estes grupos entendem, portanto, que seria um retrocesso para o campo sua reinclusão na Área de Educação. Entretanto, mesmo entre os pesquisadores vinculados aos estudos de “Ensino em Ciências” esta posição não é consensual e os debates se sucedem no seio das diversas associações de pesquisadores da área. No pólo oposto, temos o entendimento de que tornar o Ensino de Ciências uma sub-área da Educação, poderia contribuir para a instauração de um problema de graves repercussões para a Área de Educação, na medida em que abriria um precedente que poderia levar os pesquisadores dos diversos ensinos das diversas disciplinas a reivindicarem para si o mesmo estatuto, levando a uma improdutiva e injustificável fragmentação da área.
Quanto à criação da sub-área de “Educação do Indivíduo Especial” a controvérsia inclui um terreno onde há tendência ao consenso no que se refere à nomeação. Entende-se que a denominação não representa as perspectivas epistemológicas e políticas adotadas pelos pesquisadores da área que preferem o termo “Educação Especial”, “Educação Inclusiva e Especial”, ou ainda, "Inclusão Educacional e Educação Especial".
Se com relação à nomenclatura tende-se ao consenso, com relação ao estatuto, as dúvidas são inúmeras. Se alguns entendem que a acumulação de conhecimento do campo torna legítima a sua inclusão como sub-área, outros consideram que a criação de uma sub-área com este grau de especificidade poderia ferir o princípio da não fragmentação excessiva das subáreas e que, portanto, devidamente renomeado como Educação Inclusiva e Especial, este campo poderia permanecer como especialidade vinculada à subárea “Tópicos Específicos de Educação”.
Sem problemas de nomenclatura, mas sujeita ao mesmo tipo de questionamento acima referido, se situa a “Educação Ambiental”, sobre a qual o debate também não permite apontar, com segurança, nenhuma tendência prioritária de acatar a proposta de Nova Tabela apresentada pela Comissão Especial ou de propor mudança no sentido de se considerar a Educação Ambiental como especialidade vinculada, também, à subárea “Tópicos Específicos de Educação”. Na possibilidade de manutenção da Educação Ambiental, os seus defensores propõem as seguintes especialidades:

 - Fundamentos da Educação Ambiental

 - Ensino e formação de educadores(as) ambientais

 - Políticas públicas de educação ambiental

 - Educação ambiental e movimentos sociais

Finalmente, dentre os debates e propostas sobre os quais não podemos apontar nenhuma tendência ao consenso encontram-se reivindicações de alguns campos de estudos não contemplados pela Nova Tabela como subáreas. Limitaremo-nos, portanto, a elencar as reivindicações diversas, contando com a dedicação e cuidado da Comissão Especial nos debates que certamente se sucederão. 
As principais reivindicações para a criação de subáreas são: Formação de Educadores, Avaliação Educacional, Educação Matemática e Didática. 

Reivindica-se, ainda, a inclusão de “Letramento” como possível especialidade dos “Fundamentos da Educação” e de “Direito à educação” como especialidade da subárea “Tópicos Específicos”.

Posições da ANPEd

Estes apontamentos indicam a necessidade de aprofundamento da discussão, de refinamento dos critérios e de explicitação dos objetivos da elaboração desta Nova Tabela. Deste modo, solicitamos:

1- Estabelecimento de novo prazo para ampliação do debate do documento, permitindo a construção de uma proposta que reconheça efetivamente o que se faz em termos de pesquisa no Brasil e, desse modo, venha a traduzir de modo satisfatório o anseio da comunidade acedêmico-científica brasileira.

2- Inserção de um representante da área de educação na referida comissão, para dinamizar o debate junto à expressiva comunidade de pesquisadores em educação do Brasil.
Por não ignorar a complexidade da elaboração do instrumento em questão, esperamos que a Comissão Especial possa ir em busca de mais elementos que permitam a estruturação de uma proposta definitiva de Nova Tabela que integre, da melhor forma possível, necessidades das Áreas de Pesquisa existentes no país, limites e possibilidades de tradução em uma classificação satisfatória dos tantos, tão complexos e tão diversos campos de pesquisa do país, dentro do que lhe foi solicitado e do que se propõe a fazer, mantemo-nos atentos ao desenrolar dos debates e à disposição para ampliar nossa contribuição sempre que possível e necessário.
Esboço para Nova Tabela de Áreas e Sub-Áreas do CNPq: Proposta da ANPEd
Na tabela principal constam as 4 sub-áreas estabelecidas a partir da identificação de tendências ao consenso feita a partir da tabela atualmente em vigor e a ser substituída.
 Em azul, as sub-áreas e especialidades existentes na Tabela atualmente em vigor;

 Em preto as mudanças (novas especialidades) em relação à Tabela vigente;

 Em vermelho estão as especialidades sobre as quais não há terreno relevante de concordância.
A tabela não se pretende exaustiva, apenas aponta os principais elementos dos debates que se conseguiu levar a termo na Área, no período de trabalho.
	Área

Educação

Educação

	
	Subáreas
	Especialidades

	
	Currículo
	· Teorias de currículo
· Práticas curriculares
· Currículos de disciplinas específicas
· História do currículo
· Cultura escolar
· Organização curricular
· Sociologia do currículo
· Políticas de currículo
· Currículos da Educação Básica

· Currículos do Ensino Superior

	
	Fundamentos da Educação
	Antropologia Educacional

	
	
	Economia da Educação

	
	
	Filosofia da Educação

	
	
	História da Educação

	
	
	Psicologia Educacional

	
	
	Sociologia da Educação

	
	
	Cadastrar nova especialidade

	
	Política e Gestão Educacional
	Aval. de Sistemas, Instituições, Planos e Progr. Educacionais

	
	
	Planejamento Educacional

	
	
	Política Educacional

	
	
	Administração de Sistemas Educacionais
Administração de Unidades Educativas

	
	Tópicos Específicos de Educação
	Educação Ambiental

	
	
	Educação em Periferias Urbanas

	
	
	Educação Inclusiva e Educação Especial

	
	
	Educação Permanente

	
	
	Educação Infantil

	
	
	Educação Rural

	
	
	Ensino Profissionalizante

	
	
	Direito à educação


Relação com a proposta de Nova Tabela, desenvolvida pela Comissão Especial.
Em preto as sub-áreas contempladas pela Tabela apresentada acima;
Em vermelho as sub-áreas propostas pela Comissão e controversas, nas quais já foi feita a inclusão de especialidades constantes do texto do documento; 

Em verde as sub-áreas ausentes da proposta da Comissão, presentes no debate interno, mas também controversas.

	
	Educação
	Fundamentos da Educação      consta da tabela

 Especialidade nova, proposta e não consensual: Letramento

	
	
	Política Educacional    Renomeada “Política e Gestão Educacional” consta da tabela

	
	
	Educação do Indivíduo Especial  Educação Inclusiva e Especial (renomeação requerida, posição controversa)

	
	
	Educação Ambiental   -  sub-áreas propostas:

        -      Fundamentos da Educação Ambiental

        -      Ensino e formação de educadores(as) ambientais

· Políticas públicas de educação ambiental

· Educação ambiental e movimentos sociais



	
	
	Ensino em Ciências

	
	
	Avaliação Educacional

	
	
	Didática

	
	
	Formação de Educadores

	
	
	Educação Matemática


Elza Garrido (USP)
Inês Barbosa de Oliveira (UERJ)

José Gonçalves Gondra (UERJ)

  Betania Leite Ramalho (UFRN,  Presidente da ANPEd)
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